
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001186-21.2013.815.2003.
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : BV Leasing Arrendamento Mercantil. 
Advogados : Moisés Batista de Souza,  Fernando Luiz Pereira e Diógenes  

   Ramalho Lima.
Apelada : Maria Betânia Sales do Nascimento.
Advogado : Walmírio José de Sousa.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS. PREVISÃO CONTRATUAL
DE  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA
CUMULADA  COM  MULTA.  ABUSIVIDADE.
SÚMULA Nº 472 DO STJ.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

- É vedada a cobrança da Comissão de Permanência,
na hipótese de inadimplemento, cumulada com multa,
juros moratórios e correção monetária.

-“Súmula  472.  A  cobrança  de  comissão  de
permanência  –  cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos
juros remuneratórios, moratórios e multa contratual.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do
relator.   

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  pela BV  Leasing
Arrendamento  Mercantil,  desafiando  sentença proferida  pelo  Juízo  da  1ª
Vara Regional de Mangabeira,  nos autos da Ação  Ordinária de Revisão de
Contrato de Financiamento movida por Maria Betânia Sales do Nascimento.

Narra  a  inicial  que  a  parte  autora  celebrou  contrato  de
financiamento para aquisição de veículo automotor, no qual foram cobrados
juros  na forma capitalizada; comissão de permanência cumulada com  outros
encargos; taxa de emissão de carnê e de abertura de crédito; tarifa de serviços
de terceiros e promotora de vendas; taxa de registro de contrato 

Ao final,  pugna pela  declaração de  nulidade  das  cláusulas  e
práticas  contratuais  abusivas  e  restituição  em  dobro  dos  valores  pagos
indevidamente.

Devidamente citada, a parte promovida apresentou contestação
(fls.  51/77), alegando,  em sede de preliminar, a impossibilidade jurídica do
pedido  por  ausência  de  onerosidade  excessiva.  No  mérito,  destacou  a
possibilidade  de  cobrança  de  juros  acima  de  12%  ao  ano,  bem  com  a
legalidade de juros moratórios e multa nos percentuais de 1% ao mês e 2%
sobre os valores devidos e não pagos, respectivamente.

Ainda  sustentou  a  ausência  de  previsão  contratual  de
cumulação da comissão de permanência com correção monetária, bem como a
validade da cobrança de tarifas bancárias.

Defendeu que a cobrança do valore residual garantido encontra
amparo  no  ordenamento  jurídico  brasileiro.  Finalmente,  asseverou  a
impossibilidade de repetição de indébito e de indenização por danos morais.

Réplica impugnatória (fls. 120/126).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade na qual a autora requereu o julgamento antecipado da lide (fls.
136).

Decidindo  a  querela,  a  magistrada de  primeiro  grau  julgou
parcialmente  procedentes  os  pedidos  autorais,  consignando  os  seguintes
termos na parte dispositiva (fls. 137/144):

“Ante  o  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  a  pretensão  autoral  exposta  na
exordial, resolvendo, assim, o mérito do litígio nos
termos do art. 269, I, do CPC, para:
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1  –  DECLARAR  A  NULIDADE  DA  CLÁUSULA
CONTRATUAL  18,  RECONHECENDO  A
ABUSIVIDADE DA CUMULAÇÃO DA COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS
CONTRATUAIS e, em consequência, CONDENAR A
PROMOVIDA  a proceder ao recálculo dos encargos
moratórios  incidentes  no  decorrer  do  contrato  de
financiamento,  expurgando-se  destes  os  juros
moratórios e  multa contratual,  fazendo incidir,  tão
somente,  a  comissão  de  permanência,  com  a
consequente restituição à autora, da forma simples,
dos valores pagos a maior, devendo o montante ser
apurado em liquidação da sentença.

2 – condenar a demandada à devolução, na forma
simples, dos valores cobrados a título de R$ 2.466,71
(dois mil quatrocentos e setenta e seis reais e setenta
e um centavos), montante a ser corrigido pelo INPC
do IBGE desde a data do desembolso e acrescido de
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação”.
(fls. 143/144).

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
148/153),  alegando  a  ausência  de  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência cumulada com multa de mora, nos termos do Lei nº 4.595/64 e
Resolução  nº  1.129/86  do  Banco  Central  do  Brasil.  Ainda  ressalta  que  a
comissão de permanência e a multa moratória são encargos diferentes, além de
possuírem campos de atuação distintos  de incidência.  Finalmente,  requer o
provimento do recurso com a reforma da sentença.

Contrarrazões apresentadas (fls. 164/167).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  171),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

- Da Ênfase ao Direito Intertemporal Processual

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.
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Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo para interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular  os  requisitos  de  admissibilidade  e  os efeitos  do
recurso contra aquela interposto.  Trata-se da imposição do art.  14 do Novo
Código  de  Processo  Civil,  no  sentido  de  respeito  aos  atos  processuais  já
praticados e às situações jurídicas consolidadas.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço  do
Recurso Apelatório, passando a apreciar os seus argumentos. 

- Mérito:

Consoante relatado,  cinge-se a controvérsia  recursal a análise
apenas  da  declaração  de  abusividade  da  cumulação  da  comissão  de
permanência  com  outros  encargos  moratórios.  Argumenta  o  promovido  a
ausência de ilegalidade na cobrança de comissão de permanência cumulada
com multa de mora, nos termos do Lei nº 4.595/64 e Resolução nº 1.129/86 do
Banco Central do Brasil. 

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo. 
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Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

No tocante à cobrança de Comissão de Permanência, sabe-se
que sua função é a de manter atualizado o valor devido, diante da inflação, e
remunerar  a  instituição  financeira  pelo  capital  que  disponibilizou  ao
consumidor, em face do seu inadimplemento.

Devido a  sua natureza  compensatória,  e  de  instrumento para
atualização monetária, a jurisprudência consolidou-se no sentido de proibir sua
aplicação  juntamente  com  os  outros  encargos  contratuais,  como  juros
moratórios, correção monetária e multa, sob pena de bis in idem. 

O Superior Tribunal de Justiça editou duas Súmulas acerca da
questão: 

“Súmula  294.  Não  é  potestativa  a  cláusula
contratual  que  prevê  a  comissão  de  permanência,
calculada pela taxa média de mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  limitada  à  taxa  de
contrato”.

“Súmula  472.  A  cobrança  de  comissão  de
permanência  –  cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos
juros remuneratórios, moratórios e multa contratual.

Portanto,  não  há  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência, desde que limitada às taxas de mercado e não cumulada com
outros encargos. 

A esse respeito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.  COBRANÇA
POR  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  ALEGAÇÃO
GENÉRICA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
CUMULAÇÃO  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS.
PROIBIÇÃO.
1.  É  válida  a  cláusula  contratual  que  prevê  a
cobrança  da  comissão  de  permanência,  calculada
pela  taxa  média  de  mercado  apurada  pelo  Banco
Central  do  Brasil,  de  acordo  com  a  espécie  da
operação, tendo como limite máximo o percentual
contratado,  sendo  admitida  apenas  no  período  de
inadimplência, desde que pactuada e não cumulada
com  os  encargos  da  normalidade  (juros
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remuneratórios e correção monetária) e/ou com os
encargos  moratórios  (juros  moratórios  e  multa
contratual).
2. Tendo o Tribunal local verificado que,  no caso
dos autos, a comissão de permanência foi cumulada
com  a  multa  contratual,  a  cobrança  daquela  se
mostra inviável.
3. Para se afastar a constatação da Corte de origem,
se  dependeria  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais,  procedimento  vedado  em  sede  de
recurso especial por força da Súmula nº 5/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ/AgRg  no  AREsp  809.642/PR,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 16/02/2016).
(grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA.  COBRANÇA  CUMULADA.
ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1  É  possível  a  cobrança  de  comissão  de
permanência durante o período de inadimplemento
contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado,
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula
294/STJ), desde que não cumulada com a correção
monetária  (Súmula  30/STJ),  com  os  juros
remuneratórios  (Súmula  296/STJ)  e  moratórios  e
multa  contratual  (REsp  n.  1.058.114/RS,  recurso
representativo de controvérsia,  Relator p/  Acórdão
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda
Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).
2. Agravo regimental não provido.
(STJ/AgRg  no  AREsp  722.857/PR,  Rel.  Ministro
MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 15/09/2015, DJe 24/09/2015). (grifo nosso).

Nossa  Corte  de  Justiça  segue o  mesmo entendimento,  senão
vejamos:

PRIMEIRO APELO - REVISÃO CONTRATUAL C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  -  IRRESIGNAÇÃO  -  TAC  E  TEC  -
LEGALIDADE - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA -
VEDADA  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS
ENCARGOS  -  EXPRESSA  PREVISÃO  NO
CONTRATO  -  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  -
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  -
PROVIMENTO PARCIAL. - O julgamento do Resp.
n.º  1.251.331,  pelo  procedimento  dos  recursos
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repetitivos, pacificou o entendimento de que a TAC e
TEC  são  consideradas  válidas  para  os  contratos
ajustados  até  30  de  abril  de  2008,  data  em  que
cessou a vigência da Resolução nº 2.303/96 do CMN,
passando a viger  a Resolução n.º  3.518,  de 30 de
abril  de  2008,  que  regulamentou  a  cobrança  de
serviços  bancários  prioritários.  -  "A comissão  de
permanência  é  um  encargo  de  inadimplência  e,
consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, não pode ser cobrada de forma cumulativa
com  demais  encargos  moratórios."(TJMG;  APCV
1.0024.11.283637-4/002; Rel. Des. Mônica Libânio;
Julg.  27/08/2015;  DJEMG 08/09/2015)  SEGUNDA
APELAÇÃO  -  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  -  REPETIÇÃO  DOS
ARGUMENTOS  EXPOSTOS  NA  INICIAL  -  NÃO
CONHECIMENTO.  -  "O  insurreto,  ao  manejar  o
recurso  apelatório,  limitou-se  a  repetir  os  mesmos
fundamentos já expostos na petição inicial, ou seja,
não desenvolve o ônus de o recorrente de impugnar
especificamente  a  decisão  judicial,  uma  vez  que
somente  se  devolve  aquilo  que  for  objeto  de
impugnação pelo recorrente,  não podendo recorrer
genericamente,  devendo  todo  recurso  ser
fundamentado, indicando os motivos de se impugnar
a  decisão,  ou  seja,  mostrar  os  erros  que  no  seu
entender a decisão contém e que faça explicitamente
o  pedido  de  nova  decisão”.  (TJPB;  Rec.
200.2009.042.788-7/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB  03/09/2013;  Pág.  15)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00196580320118150011,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 08-03-
2016). (grifo nosso).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
RÉU.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS  ENCARGOS  DE  MORA.  SÚMULA 472
DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE
VEDOU  A  RESPECTIVA  APLICAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. ART. 557, CAPUT, CPC.
Se,  ao  vedar  a  cumulação  da  comissão  de
permanência  com  outros  encargos  moratórios,  o
magistrado  a  quo  agiu  em  conformidade  com  a
orientação emanada do STJ, em julgamento de caso
submetido  à  sistemática  dos  recursos  repetitivos
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(1.058.114 - RS), deve ser mantido tal comando do
decisum. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00314511120108152003, - Não possui -,
Relator  DESA MARIA DE  FATIMA MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 04-03-2016). (grifo nosso).

Na  hipótese  em  disceptação,  verifica-se  do  instrumento
contratual, mais especificamente do item 16 (fls. 32), a cobrança cumulada da
comissão de permanência com  multa moratória, motivo pelo qual tenho que
acertado o reconhecimento de abusividade pelo juízo de primeiro grau.

Ante  o  exposto, NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo-se incólume todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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